CONVÊNIO ICMS 61 de 1993

Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares.

Publicação: DOU de 15.09.93, Seção I, págs. 13.775 a 13.786.

Ratificação Estadual: Dec. n. 7.420, de 29.09.93, publicado no DOE de 30.09.93.

Ratificação Nacional: ATO COTEPE/ICMS n. 5/93, publicado no DOU de 04.10.93, Seção I, págs. 14.795 e 14796.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal,  na 71ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Fortaleza,CE, no dia 10 de setembro de 1993, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira -  Fica o Estado do Paraná  autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares no território paranaense, vinculadas ao Programa Habitacional "Casa de Madeira", gerenciado pela Companhia de Habitação do Paraná, observados os limites e critérios estabelecidos na legislação.

Cl.ª 1ª: Redação original. Efeitos até 12.07.2004. Veja abaixo a nova redação.

Cláusula primeira. Fica o Estado do Paraná autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares no território paranaense, vinculadas a programa habitacional gerenciado pela Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, observados os limites e critérios estabelecidos na legislação.

Cl.ª 1ª: Nova redação dada pelo Conv. ICMS 46/04. Efeitos a partir de 13.07.2004.

Cláusula segunda -  Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 1994.

Fortaleza,CE, 10 de setembro de 1993.

NOTA: Prorrogado o benefício até:

31.12.96, pelo Conv. ICMS 151/94;

30.04.98, pelo Conv. ICMS 102/96;

30.04.99, pelo Conv. ICMS 23/98;

30.04.2000, pelo Conv. ICMS 05/99;

30.04.2002, pelo Conv. ICMS 07/00;

30.04.2004, pelo Conv. ICMS 21/02;

30.04.2007, pelo Conv. ICMS 10/04;

31.07.2007, pelo Conv. ICMS 48/2007. Efeitos desde 1º.05.2007;

31.08.2007, pelo Conv. ICMS 76/07. Efeitos desde 1º.07.2007;

30.09.2007, pelo Conv. ICMS 106/07. Efeitos desde 1º.09.2007;

31.10.2007, pelo Conv. ICMS 117/07. Efeitos desde 1º.10.2007;

31.12.2007, pelo Conv. ICMS 124/07. Efeitos desde 1º.11.2007;

31.04.2008, pelo Conv. ICMS 148/07. Efeitos desde 1º.01.2008;
31.07.2008, pelo Conv. ICMS 53/08. Efeitos desde 1º.05.2008;
31.12.2008, pelo Conv. ICMS 71/08. Efeitos a partir de 1º.08.2008;
31.07.2009, pelo Conv. ICMS 138/08. Efeitos a partir de 1º.01.2009;
31.12.2009, pelo Conv. ICMS 69/09. Efeitos desde 1°.08.2009;
31.01.2010, pelo Conv. ICMS 119/09. Efeitos a partir de 1º.01.2010;
31.12.2012, pelo Conv. ICMS 001/2010. Efeitos a partir de 01.02.2010.

31.12.2014, pelo Convênio ICMS 101/12. Efeitos desde 23.10.2012.

31.05.2015, pelo Convênio ICMS 191/13. Efeitos a partir de 30.12.2013.
